
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.863.782 - AL (2020/0047113-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL 
RECORRIDO : IVANA GOMES DE BARROS BEZERRA 
REPR. POR : NELITA GOMES DE BARROS BEZERRA FILHA 
ADVOGADO : TIAGO BARRETO CASADO  - AL007705 

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
VERBA. NÃO ADIMPLEMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. APLICAÇÃO DO 
ART. 1-F DA LEI N. 9.494 DE 1997. CONDENAÇÕES IMPOSTAS À 
FAZENDA PÚBLICA REFERENTES A SERVIDORES. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I - Cinge-se a controvérsia a definir se é possível a administração 
deixar de pagar, em prol de pensionista, valores devidos, reconhecidos 
administrativamente, mas não pagos sob a alegação de indisponibilidade 
orçamentária.

II - Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no 
sentido de que o pagamento de verbas atrasadas, já reconhecidas pela 
administração, não pode ficar condicionado indefinidamente à manifestação de 
vontade do órgão pagador, mormente se já houver transcorrido tempo 
suficiente para realizar o adimplemento da dívida. 

III - Ademais, não há como aferir eventual violação dos normativos 
apontados sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, 
tarefa que, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra 
óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, cuja incidência é induvidosa no 
caso sob exame. 

IV - Mesmo que fossem ultrapassados os óbices acima, verifica-se 
que o Tribunal a quo, ao analisar a questão,  fê-lo com fundamento em matéria 
constitucional e infraconstitucional, não tendo a recorrente interposto recurso 
extraordinário, razão pela qual se tem inviabilizado o apelo nobre pela 
incidência do enunciado da Súmula n. 126/STJ.

V -  Ao aplicar os critérios do Manual de Cálculos da Justiça 
Federal, a decisão proferida respeita os parâmetros estabelecidos no REsp n. 
1.492.221/PR no que concerne às condenações judiciais referentes a 
servidores e empregados públicos.

VI - Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
não conhecer do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 23 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.863.782 - AL (2020/0047113-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Universidade Federal de Alagoas – 

Ufal com fundamento no art. 105, III, a,  da Constituição Federal.

Na origem, Ivana Gomes de Barros Bezerra ajuizou ação de cobrança em 

desfavor da Universidade federal de Alagoas – Ufal, com valor da causa atribuído em R$ 

530.618,62 (quinhentos e trinta mil, seiscentos e dezoito reais e sessenta e dois centavos) em 7 

de fevereiro de 2017 objetivando o pagamento por parte do réu, a título retroativo, de valores 

reconhecidos administrativamente em virtude da concessão de pensão por morte, no período 

de 1º/10/2010 a 31/12/2015, acrescidos de juros e correção monetária.

Após sentença que julgou procedente a demanda, foi interposta apelação, que 

teve seu provimento negado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, ficando consignado 

o seguinte:

 (...) em que pese a necessidade da inclusão dos valores atrasados em lei 
orçamentária anual, não se pode impor à autora que aguarde, indefinidamente, o 
pagamento de quantia a qual inequivocamente faz jus, segundo reconhecimento da 
própria Administração.

(...)

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

EMENTA : ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RSC. 
RECONHECIMENTO DE DÉBITO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. NÃO 
ADIMPLEMENTO SOB O FUNDAMENTO DE AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS

1. Trata-se de apelação interposta em face de sentença que julgou 
procedente o pedido, para condenar Instituto Federal de Alagoas - IFAL a pagar à 
autora as parcelas retroativas referentes à vantagem denominada "Reconhecimento 
de Saberes e Competências - RSC III", exercícios financeiros de 2013/2014, 
incluindo o 13° salário de cada ano, devidamente corrigidas pelo IPCA-E mais os 
juros de mora aplicados à caderneta de poupança, nos termos do Manual de Cálculos 
da Justiça Federal.

2. O IFAL concedeu a vantagem à autora, com efeitos financeiros a partir 
de 01/03/2013, estando o RSC já devidamente incluído nos proventos dos mesmos. 
Ocorre que, não obstante existir o reconhecimento da Administração em relação à 
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existência de valores retroativos devidos, referentes ao período de março de 2013 a 
dezembro de 2014, esta não adimpliu as parcelas atrasadas.

3. Em que pese a necessidade da inclusão dos valores atrasados em lei 
orçamentária anual, não se pode impor à autora que aguarde, indefinidamente, o 
pagamento de quantia a qual inequivocamente faz jus, segundo reconhecimento da 
própria Administração, tendo esta Corte já consolidado entendimento no sentido de 
que o pagamento de despesa atrasada, ainda que dependente da necessária dotação 
orçamentária, não pode ficar condicionado ao juízo de conveniência e oportunidade 
da Administração por tempo indeterminado. Precedentes: PROCESSO: 
08088114120154058300, AC/PE, DESEMBARGADOR FEDERAL ÉLIO 
WANDERLEY DE SIQUEIRA FILHO, 1" Turma, JULGAMENTO: 07/04/2017, 
PUBLICAÇÃO; PROCESSO: 08054942620154058400, APELREEX/RN, 
DESEMBARGADOR FEDERAL EDILSON NOBRE, 4a Turma, JULGAMENTO: 
16/02/2017, PUBLICAÇÃO e PROCESSO: 08003186820164058000, AC/AL, 
DESEMBARGADOR FEDERAL ALCIDES SALDANHA (CONVOCADO), 3a 
Turma, JULGAMENTO: 14/07/2016, PUBLICAÇÃO. 

4 . Quanto à forma de cálculo da correção monetária das condenações 
impostas à Fazenda Pública, consta da Movimentação Processual do RE 870947, no 
site do STF, que, na sessão do dia 20/09/2017, o Plenário da Corte Suprema, por 
maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, fixou as seguintes teses: 1) O art. 1°-F 
da Lei n° 9.494/97, com a redação dada pela Lei n° 11.960/09, na parte em que 
disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é 
inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos 
quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública 
remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia 
(CRFB, art. 5o, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica 
não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da 
caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o 
disposto no art. 1°-F da Lei n° 9.494/97 com a redação dada pela Lei n° 11.960/09; 
e 2) O art. 1°-F da Lei n° 9.494/97, com a redação dada pela Lei n° 11.960/09, na 
parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda 
Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se 
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, 
art. 5o, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a 
variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina. 
Assim, tendo sido afastado o uso da Taxa Referencial (TR) como índice de correção 
monetária dos débitos judiciais da Fazenda Pública, mesmo no período da dívida 
anterior à expedição do precatório, deve ser aplicado o índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).

5. Apelação improvida. Majoração da verba honorária fixada anteriormente, 
acrescendo cm 1% sobre o valor da condenação, levando-se em conta o trabalho 
adicional em grau recursal. 

Os embargos de declaração opostos foram improvidos (fls. 313-317).

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, a Universidade 

Federal de Alagoas – Ufal interpôs o presente recurso especial, apontando violação dos arts. 

1º-F da Lei n. 9.494/97, 37 da Lei 4.320/64 e 22 do Decreto n . 93.872/86. 
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Inicialmente, o recorrente reitera os argumentos contidos na apelação, bem 

como reforça o fato de que o ordenamento constitucional proíbe o administrador público de 

efetuar pagamentos cujas despesas não estejam previstas em orçamento anual.

Ademais, destaca que o Tribunal a quo se valeu de índices incompatíveis com 

os critérios de correção monetária fixados pelo Supremo Tribunal Federal.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido (fls. 

357-359). 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.863.782 - AL (2020/0047113-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 

de admissibilidade recursal na forma do novo CPC."

Em relação ao argumento de que a instituição não procedeu ao pagamento 

retroativo do RSC-III, relativo ao período de março de 2013 a dezembro de 2014, por 

ausência de disponibilidade orçamentária, verifica-se que não assiste razão à parte ora 

recorrente. 

A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que o 

pagamento de verbas atrasadas, já reconhecidas pela administração, não pode ficar 

condicionado indefinidamente à manifestação de vontade do órgão pagador, mormente se já 

houver transcorrido tempo suficiente para realizar o adimplemento da dívida. 

Deste modo, demonstrado o reconhecimento da dívida alegada, o 

adimplemento desta faz jus ao recorrido, independentemente das restrições apontadas pelo réu 

para o pagamento de exercícios anteriores, uma vez que a ausência de previsão orçamentária 

será suprida pelo comando judicial, com a imposição do pagamento por precatório ou RPV. 

Nesse caso, não há como aferir eventual violação dos normativos apontados 

sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar 

da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 

cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR MUNICIPAL. COBRANÇA 
DE VERBAS SALARIAIS. ALEGAÇÃO DE RECONHECIMENTO DA DÍVIDA. 
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AUSÊNCIA DE PROVA. ÔNUS QUE COMPETIA AO MUNICÍPIO. SÚMULA 
7/STJ. 1. Considerou o Tribunal de origem que: "(...) aduz o apelante [Município de 
Boa Vista] que houve erro do servidor que realizou os cálculos no procedimento 
administrativo e que a administração pública pode rever seus atos e anulá-los quando 
ilegais. Contudo, o apelante não se desincumbiu do ônus de comprovar o alegado, 
pois considerando que os atos administrativos têm presunção de veracidade, o 
Município não juntou aos autos qualquer prova de que aqueles cálculos foram 
anulados e quais seriam os corretos. 2. Para que fosse possível a revisão dos 
fundamentos do acórdão recorrido seria imprescindível o reexame dos elementos 
fáticos constantes dos autos, o que é defeso em sede de recurso especial. Incidência 
da Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
n. 503.703/RR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 4/11/2014, 
DJe 28/11/2014.)

 

No mesmo sentido, em casos semelhantes ao verificado no acórdão recorrido: 

REsp n. 1.709.255, Rel. Ministro Ministro Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/3/2018, DJe 

9/3/2018; REsp n. 1.700.202, Rel. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

8/3/2018, DJe 9/3/2018; REsp n. 1.685.364, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 8/11/2017, DJe 9/11/2017. 

Em relação ao questionamento, acerca da aplicabilidade do artigo 1º- F, da Lei 

n. 9.494/97 (com redação dada pela Lei n. 11.960/2009) em relação às condenações 

impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, para fins de atualização 

monetária, remuneração do capital e compensação de mora (Tema n. 905/STJ), foi afetada no 

REsp n. 1.492.221/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, para julgamento segundo o rito 

dos recursos representativos de controvérsia, perante a Primeira Seção do Superior Tribunal 

de Justiça.

Verifica-se que o REsp  n. 1.492.221/PR , supra referido, foi julgado no dia 

22/2/2018, com posterior publicação de sua ementa/acórdão em 20/3/2018. Tal julgamento, 

proferido pela Primeira Sessão desta Corte, desenvolveu-se de acordo com a seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02 STJ. DISCUSSÃO SOBRE 
A APLICAÇÃO DO ART. 1°-F DA LEI 9.494 97 (COM REDAÇÃO DADA PELA 
LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. 
CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL DE 
NATUREZA PREVIDENCIÁRIA.

• TESES JURÍDICAS FIXADAS.
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1. Correção monetária: o art. 1°-F da Lei 9.494 97 (com redação dada pela 
Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações 
judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza. 

1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária. 
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a 
título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa 
de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que 
atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. 
Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos índices em 
comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam 
capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 

atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março 
de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de 
índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em 
que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.

2. Juros de mora: o art. 1°-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009). na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos 
da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderNeta de 
poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as 
condenações oriundas de relação juridico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se 

aos seguintes encargos: (a) até dezembro'2002: juros de mora de 0,5% ao mês; 
correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; 
(b) no período posterior ã vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic. vedada a cumulação com 
qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de 
mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; correção 
monetária com base no IPCA-E.

3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos. 
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 

sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 
(capitalização simples): correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos 
da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro 
2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção 
monetária: IPCA-E: (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da 
caderneta de poupança: correção monetária: IPCA-E. 

3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas.
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 

indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e 
compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1°-F da Lei 
9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960 2009). nem para compensação da mora 
nem para remuneração do capital.

3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 

sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere 
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ao período posterior ã vigência da Lei 11.430/2006. que incluiu o art. 41-A na Lei 
8.213/91. Quanto aos juros de mora. incidem segundo a remuneração oficial da 
caderneta de poupança (art. 1°-F da Lei 9.494/97. com redação dada pela Lei n. 
11.960/2009).

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de 

indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago 
em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados 
à taxa de 1% ao mês (art. 161. § Io, do CTN). Observada a regra isonômica e 
havendo previsão na legislação da entidade tributante é legítima a utilização da taxa 
Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros índices.

4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 

compensação da mora. de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda 
Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação 
de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso 
concreto.

• SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. No que se refere à alegada afronta aos arts. 128, 460. 503 e 515 do 

CPC, verifica-se que houve apenas a indicação genérica de afronta a tais preceitos, 
sem haver a demonstração clara e precisa do modo pelo qual tais preceitos legais 
foram violados. Por tal razão, mostra-se deficiente, no ponto, a fundamentação 
recursal. Aplica-se. por analogia, o disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exara compreensão da controvérsia". 

6. Quanto aos demais pontos, cumpre registrar que o presente caso 
refere-se a condenação judicial de natureza previdenciária. Em relação aos juros de 
mora, no período anterior à vigência da Lei 11.960 2009, o Tribunal de origem 
determinou a aplicação do art. 3o do Decreto-Lei 2.322/87 (1%); após a vigência da 
lei referida, impôs a aplicação do art. 1°-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela 
Lei 11.960/2009). Quanto à correção monetária, determinou a aplicação do INPC. 
Assim, o acórdão recorrido está em conformidade com a orientação acima delineada, 
não havendo justificativa para reforma. 

7. Recurso especial parcialmente conhecido e. nessa parte, não provido. 
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015. c/c o art. 
256-N e seguintes do RISTJ.

No caso em tela, a quaestio iuris foi decidida em consonância com o 

entendimento consagrado no julgamento acima. Ao aplicar os critérios do Manual de Cálculos 

da Justiça Federal, a decisão proferida respeita os parâmetros estabelecidos no REsp n. 

1.492.221/PR no que concerne às condenações judiciais referentes a servidores e 

empregados públicos.

Ademais, mesmo fossem ultrapassados os óbices acima, verifica-se que o 

Tribunal a quo, ao analisar a questão,  fê-lo com fundamento em matéria constitucional e 

infraconstitucional, não tendo a recorrente interposto recurso extraordinário, razão pela qual se 
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tem inviabilizado o apelo nobre pela incidência do enunciado da Súmula n. 126/STJ.

Ante o exposto,  não conheço do recurso especial.

É o voto.
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Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL 
RECORRIDO : IVANA GOMES DE BARROS BEZERRA 
REPR. POR : NELITA GOMES DE BARROS BEZERRA FILHA 
ADVOGADO : TIAGO BARRETO CASADO  - AL007705 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Correção Monetária de 
Diferenças Pagas em Atraso

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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